
RESOLUÇÃO CNPC N' 25, DE 13 DE SETEMBRO DE 2017

Dispõe sobre as operações de transferências de
gerenciamento de planos de benefícios entre
entidades fechadas de previdência complementar.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE PREyIDENCIA COMPLEMENTAR, no uso das
atribuições que Ihe conferem o art. 5' da Lei Complementar n' 109, de 29 de maio de 2001, o art. 13 da
Lei n' 12.154, de 23 de dezembro de 2009, e os ans. 2' e 4' do Decreto n' 7.123, de 3 de março de 2010, e
tendo em vista o disposto no inciso ll do Parágrafo único do art. 7' da Lei n' 13.341, de 29 de setembro
de 2016, toma público que o Conselho, em sua 26' Reunião Ordinária, realizada em 13 de setembro de
2017, resolveu:

CAPITULO l

Disposições Gerais

Art. I' As operações de transferência de gerenciamento de planos de benefícios entre entidades fechadas
de previdência complementar - EFPC observarão o disposto nesta Resolução.

Art. 2' Para fins desta Resolução, entende-se por

1 -- entidade de origem, EFPC que administra o plano de benefícios a ser objeto da transferência de
gerenciamento;

11 -- entidade de destino, EFPC que receberá o plano de benefícios decorrente da transferência de
gerenciamento;

111 -- data de comunicação, aquela em que o patrocinador comunica formalmente à entidade de origem e à
de destino a intenção de transferir o gerenciamento do plano de benefícios;

IV - plano de transferência, pactuado entre o patrocinador e as entidades de origem e de destino, que
conterá o que deve ser observado para viabilizar a transferência de gerenciamento;

V data de protocolo, aquela em que a entidade de origem protocola o requerimento de transferência na
Superintendência Nacional de Previdência Complementar -- Previc;

VI - data de autorização, aquela em que for publicado, no Diário Oficial da União, o ato da Previa que
autoriza a operação de transferência;

Vll - data-efetiva, aquela acordada formalmente entre as entidades de origem e de destino e o
patrocinador, em que deverá ocorrer o cumprimento dos compromissos previstos no Termo de
Transferência;

si x::;in a:umiE mui
} !.APF-/

Resolução 25/2017/CNPC (0503345)         SEI 10128.100118/2017-19 / pg. 1



aos ativos e passivos, às ações judiciais, às contingências, às provisões, aos fundos, aos excedentes e
insuficiências técnicas e às despesas com o processo de transferência; e ' ' ''''--'-
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CAPITULO ll

Da Transferência de Gerenciamento

Art. 3' A iniciativa da operação de transferência de gerenciamento é prerrogativa do patrocinador nue
deverá notificar formalmente a entidade de origem, apresentando: " - -- ,' '"""', uu'..

1 -- indicação da entidade de destino;

11 -- planos de benefícios objeto da transferência;

desnnsas totaisivo'j entre as entidades de origem e de destino, do custeio administrativo do plano e das
investimentos; e uniçnLos, quer soam custeadas pelas receitas administrativas ou pelas receitas de

IV - comparativo da estrutura de govemança das entidades de origem e de destino, explicitando a
representação dos patrocinadores e participantes e assistidos vinculados ao plano objeto de transferência.
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$ 2' A entidade de origem poderá tomar a iniciativa pela operação condicionada à anresen'«--- -.-.
patrocinador, das informações relacionadas no caput. "' ' ' ''--'-' "" " "I.'-'.'---'ayau, ruiu

nalrociDador --esen - -da transferência de gerenciamento ser da entidade de origem, a data em que o
comunicação.'P çiiLU as iniormaçoes de que trata o caput será considerada como sendo a data de

apresentar man r..'- que esteja regido pela Lei Complementar n' 108, de 29 de maio de 2001, deverá
o patrocinador çao iavorâvel ao órgão responsável pela supervisão, pela coordenação e pelo controle

Art. 5' O requerimento de transferência será protocol
até cento e oitenta dias da data de comunicação. ,Ó

IR, na Previa, pela entidade de origem, no prazo de
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$ 1' O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado uma única vez, mediante acordo firmado entre o
patrocinador e as entidades de origem e de destino.

$ 2' Em caso de descumprimento dos prazos acordados, as partes poderão apresentar denúncia perante a
revic

Art. 6' A entidade de origem deverá dar publicidade do resumo do Termo de Transferência aos
participantes e assistidos do plano de benefício objeto da operação, por meio usual que adora para se
relacionar com estes, trinta dias antes da data de protocolo.

Art. 7' As entidades de origem e de destino deverão informar à Previa acerca dos impactos decorrentes da
transferência em relação ao enquadramento da EFPC nos dispositivos das Leis Complementares n' 108 e
n' 109, ambas de 2001 .

Art. 8' As alterações eventualmente necessárias ao regulamento do plano, decorrentes da transferência de
gerenciamento, somente poderão tratar de matérias inerentes ao referido requerimento.

Art. 9' O plano de benefícios objeto de transferência será mantido em pleno funcionamento pela entidade
de origem, com o cumprimento de todas as suas obrigações, até a data-efetiva, observado o disposto no
Termo de Transferência.

Art. 10. A partir da data-efetiva, a gestão do plano de beneíícios ficará sob responsabilidade da entidade
de destino, restando encerrada a relação contratual do patrocinador com a entidade de origem,
relativamente ao plano transferido, observadas as condições estabelecidas no Termo de Transferência e as
obrigações relativas ao período em que o plano de benefícios se encontrava sob sua gestão.

Art. 1 1. Liquidadas todas as pendências relacionadas com o plano de benefícios ou decorrido o prazo
prescricional a elas relativo, na forma da legislação, a entidade de origem deverá comunicar tal fato à
Previc, para que se proceda ao correspondente registro no correspondente cadastro.

Art. 12. A entidade de destino deverá disponibilizar cópia do seu estatuto aos participantes e assistidos do
plano transferido no prazo de trinta dias contados da data-efetiva.

Art. 13. Para fins de efetivação da transferência do plano, a entidade de origem e a de destino deverão
providenciar a transferência dos ativos vinculados ao plano de benefícios para a entidade de destino, pelo
seu valor contábil, conforme previsto no Tempo de Transferência.

$ 1' Entre a data de comunicação e a data efetiva, os ativos em transferência marcados a vencimento não
poderão ser alienados, reavaliados, ou ter o critério de precificação alterado.

$ 2' Fica vedada a negociação de ativos entre planos de benefícios no período entre a data de
comunicação e a data efetiva.

CAPITULO lll

Disposições finais

Art. 14. Quando o plano de beneíícios objeto de transferência for multipatrocinado, as regras desta norma
se aplicam ao conjunto de patrocinadores, independentemente de serem solidárias.oy não.
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Art. 1 5. Aplica-se o disposto nesta Resolução, no que couber, aos planos instituídos por instituidor.

Art. 16. Fica a Previa autorizada a editar as instruções necessárias ao cumprimento do disposto nesta
Resolução.

Art. 1 7. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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